
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO

CNPI No: 06.L25.389/000L-88

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Lei Ordinária l\Iunicipal no 744, de 03 de dezembro de 2018

"Autoriza a Concessão de Direito Real de Uso -
CDRU em favor de Joel de Souza Pinto e Ana

Carla do Nascimento Souza, na forma que

especifica e dá autras providencias".

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÃO BERNARDO, ESTADO DO MARANHÃO, NO USO

das atribuiçôes legais e na forma da Lei Orgânica do Município, faz saber que o Poder

Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte lei;

CAPITULOI

DOS OBJETIVOS

Art.1o. Fica o Poder Executivo Municipal autorízado a proceder a Concessão de Direito de

Real de Uso - CDRU de um terreno de 1' (primeira) classe, situado na Avenida Getúlio

Vargas, no 141, bairro centro, perímetro urbano desta cidade, com os seguintes limites e

confrontações: NORTE: limita-se com espolio de Francisco Coutinho de Almeida; SUL:

limita-se com José Ribamar Pinto; a LESTE: limita-se com Trav. Alexandre Vaz e a OESTE:

limita-se com Avenida Getúlio Vargas.

1o - O imovel tem perímetro de 114,90m (cento e quatorze metros e noventa centímetros) e

área total de 756,65m2 (setecentos e cinqüenta e seis metros e sessenta e cinco

centímetros quadrados).

§2o - O imovel tem registro de escritura no Cartorio RANOVAZ da SERVENTIA

EXTRAJUDICIAL DE SÃO BERNARDO-MA _ OFICIO UNICO dA COMATCA dC SãO

Bernardo, Estado do Maranhão, no Livro de Registro de lmovel (Registro Geral) no 2-H,

Matricula no 1.659, ás folhas 107, e conforme Termo de Constituição de Direito de Superfície

no 07 - 2810312A18, lavrado as fls. 20122 do Lívro 013, da Prefeitura Municipal de São

Bernardo/MA, deferido pelo Prefeito Municipal em 1Oll\lzAfi

n/
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Art. 20 - A Concessão de Direito Real de Uso - CDRU, objeto desta Lei, dar-se-á de forma

gratuita, ressalvada a obrigação do pagamento do valor anual da "pensão superficiária", pelo

prazo indeterminado, na forma e nas condiçÕes desta Lei.

Art. 30 - O concedente, Município de São Bernardo - MA, Pessoa Jurídica de Direito Público,

CNPJ no 06.125.38910001-88, autoriza ao concessionário JOEL DE SOUSA PINTO,

brasileiro, casado, portador do Registro Geral sob no 272085944/SS/MA e CPF

804.852.603-44 e sua esposa ANA CARLA DO NASCIIvIENTO SOUZA, brasileira, do lar,

portadora do Registro Geral no 2.225.A28 SSP/PI e CPF no 650.199.463-20, residentes e

domiciliados na Avenida Getulio Vargas no 141, baírro Centro, nesta cidade, a gravar de

ônus real, vender, doar, permutar, ceder, dividir, penhorar, hipotecar, dar como garantia de

alienação fiduciária, constituir de servidão, fazer doação, dar em pagamento, transferir a

concessão, constituir anticrese, contrair, prestar fiança ou aval, bem como onerar nos

termos e forma da Lei Civí|.

Art. 40 - Fica o Prefeito autorizado a praticar todos os atos administrativos visando a plena

execução da presente Lei, inclusive baixar decreto e delegar PODERES que autorizem e

promovam a anuência com clausulas de ônibus real que recaiam sobre o imóvel.

Art. 50 - A transferência do imovel, pelo concessionário, a qualquer titulo, implica na

transferência dos direitos e obrigaçôes desta Lei, devendo ser o mesmo registrado em termo

de transferência e averbado em todos os registros do imóvel.

Art. 60 - O concessionário será obrigado a:

| - Tomar todas as precauçÕes para evitar, danos de qualquer natureza;

ll - Responder civilmente por todos os prejuízos, perdas e danos que, pó sí, seus

empregados e prepostos, derem causa;

lll - Assumir o pagamento de impostos, tributos, encargos previdenciários, multas e taxas,

municipais, federais e estaduais, que incidam ou venham a incidir, em virtude do uso do

imovel;

,p
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lV - Cientificar o município de quaisquer açôes judiciais, reivindicações ou reclamações

referentes ao imóvel;

V - Responder, perante o município, pelos débitos que incluam sobre o imóvel em virtude da

execução desta Lei.

Art. 70 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogam-se toda as disposições

em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, em 03 de dezembro de 2018

b\r-, /-'t'^'- &"'il
/ .to AdtooR vt Et RA cARvALHo

PREFEITO MUNICIPAL

Certidão de Publicacão

Certifico que a Lei ns738l2OL8, foi publicado conforme artigo747,lX, da constituição do Estado do
Maranhão, artigo 92, da lei Orgânica do Município e art. 4, l, da Lei Ordinária Municipal ne 723, de 23 de
janeiro de 20L7, em 05 h2l 2018,

RAIM NATO o

SEC. MUN. DE ADM. E FI

PORTARIA N9 77/2OT7
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i,-i:i l.

PROJETO DE LEI MUNICIPAL O RDINARIA N" ) í ,OE 05 DE NOVEMBRO DE 2018.

EXPOSTÇÃo or ÍvoTtvos

Excelentíssimo Sr. presidente,

Excelentíssimos Srs. Vereadores,

como é sabido, a Admínistração r\4Lrniripar vem buscando cadavez mais promover a organização da ,Aomiriis,r*çâo pii,, r, ÍMunicipal objetívando aintegração cln ::irte com a promoção do bem estar social e os interesses dacoletividade, atendendo, dessa forma, o princípio norteador da supremacia dointeresse púbrico e o da indisponibiridade do interesse pubrico.

sendo assim, a Administração r\4unicipar visa apricar novasformas de humanização, harmonização, reestrutuiaçao e o uso racional dos ímóveispúblicos, zelando, sempre, pero interesse da coretividade.

Para isso, enviamos os projetos de lt!: munir;rpaís que,atendendo aos princípios da moraridade administrativa, da impesr;oaridade e o daeficiência' regula de forma ampla as formas e ir'.;-isitos i, -r a con;essão de direito

:""il fr::: 
rot r-nrnicipes, bem como oispÕe sobre res'r, , ,ara uso e ocupação do

Pelo exposto, submetemos a apreciação de vossas Excerênciasos presentes Projetos de Lei complementar, solicitando sua aprov açâo, por ser deinteresse público.

Gabinete do prefeito rvunicipar, em 05 de novembro de 2018.

kú**-
EIRA CARVALHU

,/a

JO

PREFEIJ-O MUNICIPAL

Ê-AR)0

.r, i:
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PROJETO DE LEI NO Jg ,DE05 DE NOVEI\IBRO DE 2018

"Autoriza a Concessão de Direito Real de Uso _
CDRI 'iii iavcr . loel de Souza pinto e Ana
Carla do Nascin re ttio Souza, na forma que

especifica e da outras providencias,'.

O PREFEITO DO ÍUUNICIPIO DE SÃO BERNARDO, ESTADO DO M.qRANHÃO, NO USO
das atribuições legais e na forma da Lei orgânica do tVlunicípio, faz saber que o poder
Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

CAPITULOI

*0§ oBJE'"',1ri.tiü

Art lo Fica c Pou'et Executivo ivunicipai autorizado a proceder a concessão de Direito de
Real de uso - CDRU de um terreno de 1'(primeira) classe, situado na Avenida Getúlio
Vargas, no '141, bairro centro, perÍmetro urbano desta cidade, com os seguintes limites e
confrontaçÕes: NORTE: limita-se com espolio de Francisco Coutinho de Almeida; SUL:
limita-se com José Ribamar pinto; a LESTE: limita-se com Trav. Alexandre Vaz ea OESfE:
limita,se com Avenida Getúlio Vargas.
'1u - o imovel tem perímetro de 114,90m (cento e quatorze metros e noventa centímetros) e
área total de 756 65m2 (setecentos e cinqüen., : seis , ,ir.os e sessenta e cinco
centímetros quaCr:rlos)

§20 - o imovel tem registro de escritura no cartorio RANOVAZ da sERVENTIA
EXTRAJUDICIAL DE sÃo BERNARDo-MA - oFICro uNÍco da comarca de são
Bernaroo. Êstado do ft/raranhão. no Livro de Registro de rmóver
i\4airrcula no 1.65g, ás forhas 1or, e conforme Termo de constituiçã
no 07 '28t03rza18, ravrado as frs. 20122 do Lrvro 013, da p
Bernardo/lviA, deferido pero preÍeito I\lunicipar em 1 0rc512arc.

(Registro

o de Direit

Geral) no 2=H,

o de Superfície

a li/unicipal de São

l;Í:CEdO{}
aw 19fl*1fi;P18
/? /1 / ,') ,?

É.&-&. ).),tn,'n*
'/lnet,{ta. l) l, 76,-,;,,

I
L
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Ar1. 20 - A Concessão de D ireito Real de uso - cDRU, objeto desta Lei, dar-se-á de forma
gratuita, ressalvada a obrigação do pagamento do valor anuãi da "pe,,oã : superficiária,,, pelo
prazo de 30 (trinta) anos, na forma e nas condições desta Lei.

Art. 3o - o concedente, lVlunicípio de São Bernar-cr - ,'vlA, Pes:, r:r Jurídica de Direito públiõo,

CNPJ no 06 1'-r:189/0001-88 autoriza ao concessionário IOEL DE SOUSA plNTO,

brasileiro, casado, portador do Registro Geral sob no 2720g5g4-4/ss/l\lA e cpF
804 852'603-44 e sua esposa ANA CARLA DO NASCII\/|ENTO SOUZA, brasiteira, do lar,
portadora do Registro Geral no 2.225.028 SSP/PI e CPF no 650.199.463-20, residentes. e
domicíliados na Avenida Getulio Vargas no 141, bairro Centro, nesta cidade, a gravar de
Ônus real, vender, doar, permutar, ceder, dividir, penhorar, hipotecar, dar como garantia de
alienação fiduciária, constituir de servidão, fazer doação, dar em pagamento, transferir a
concessão, constituir anticrese, contrair, prestar fiança ou aval, bem como onerar nos
termos e forma da Lei Civil.

Art 4o - Fica c'' Prefetto autorizado a praticar todos os atos administrativos visando a plena
execução da presente Lei, inclusive baixar decreto e delegar pOD::FS que autorizem e
promovam a anuência com clausulas de ônibus real que recaiam sobre o imóvel.

virtude do uso do imovel;

Cientificar o município

reclamaçôes referentes a

de quaisq 'laçÕes judiciais, reivinrlicaçôes ou

' ;.

l,

o imovel

Art. 50 - A transferência do imóvel, pelo concessionário, a qualquer titulo, implica na
transferência dos direitos e obrigações desta Lei, devendo ser o mesmo registrado em termo
de transferência e averbado em todos os registros do ímovel.

Art 6o - O concessionário será obrigado a:

l- Tor-;r,, lccas as precauçÕes para evitar, danos de quaiquer natureza;
ll- Responder civilmente por todos os prejuízos, perdas e danos que, po si, seus

empregados e prepostos, derem causa;

lll- Assumir o pagamento de impostos, tributos, encargos previdenciários, multas e
taxas, municipais, federais e estaduais, que incidam ou venham a incidir, êm
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Responder, perante

virlude da execução

o municÍpio, pelos clé

desta Lei.

bitos que inc,.on r sobre

ll J".;jlfa 
iei enrra em visor na dara da sua pirbricação, revosam_se toda as disposições

GABINETE DO PREFEITO A/UNICIPAL, CM 05 dC NOVCMbTO dC 2018.

-

o imóvel em

PREFEITO IVILi, . ;;i,AL
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RAIMUNDO NONATO VAZ. TABELIAO
ZAIDA WEBER ARAUJO VAZ DOS SANTOS- TABELIÃ SUBSTITUTA

RICARDO ALMEIDA COSTA - ESCREVENTE AUTORIZADO
Rua Sâo Vicente, 66A - Centro - Sáo Bernardo. CEp 65550_000

Fone: (98) 3477 -1216 E-mait: serventia_7S@hotmait. com

,i (cinqüenta mil reais). utilizado para íins -to
cgmercial. observada da legislação de uso e
ocupação do solo urbano, abrangendo o direito de usar o solo e o espaço aéreo relativo ao
terreno, desde

CLÁUSULA PzuMEIRA: o imóvel será
as detenninações, autorizações e licença

I
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I

ir
rl

li

ii
i
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SEGUNDA _

que respeitadas às disposições
DA FLINDAMENTAÇÃO LEGA

da legislação urbanística. Ct A.USULA
L. O pr-ese:rte contr':iro será regida pelos

artigos 1.369 a 1.377 do código civil, pelos arl. r a -,i cro Esrar,,,, rlaCidadeeaLei
Murnicipal no 47"5; de I 0.de novembro de 2005, que autorizam o coptraro cle constituição de
dircitO dE SUPErÍiCiC. CLÁUSULA TERCEIRA _ DO rNÍCIO DO CONTRATO. A
cônstituição do direito de superficie terá início na data da assinatura do respectivo termo

l.g!1?99 emj livro próprio na prefeitura Municipal, cLÁusuLA QUARTA _ Do
REGISTRO POR ESCRITURA PÚBLICA, Fica o Súperficiário autorizadi a prcvidenciar,
no prazo de trinta dias da assinatura deste contrato, a escritura pública iegrstrada no
cartório de registro de imóveis. CLAUSULA QUINTA -DA PENSÃO SUPERFICIARIA
E DAS DESPESAS COM REGISTRO. Pela constituição do direito de superÍicie l.raverá o
pagamento anual de pensão superficiária no valor estipulado em regulamento próprio do
Poder Executivo do Município. O Superficiário será responsável pelo pagamento das taxas
e demais despesas'com o rbgistro da escritura no Cartório dL imOreis. CLÁUSULA
SEXTA - DO PRAZO E DEMAIS CONDIÇÕES, A cc,.,,;iiiuição clr, ,,.eito de superficie
terá a duração de tri:1r. lnos, corn início na data da outorga cla c,;,iitur.a. O prazo e
automaticamente prorrogável, por períodos iguais e sucessivos de 20 anos, sal.,,o se for
denunciada a sua prorrogação por qualquer das paftes, atraves de forma ssr;r:ta e num
prazo correspondente a dois (02) anos sobre o fim do prazo ou de qualquer uml das suas :,

renovações. O SUPERFICIARIO poderá transmitir. ou permitir a transmissão do direito de ii ;

r

I

ll

I

spperfície, nos termos do disposto no Código Civil, no Estatuto da Cidade e na Lei
Municipal n"147512005, O SUPERI'ICIARIO não pode vender, doar, permutar, ceder,
dividir, penhoiar, hipotecar, constituir de servidão , fazer doação em pagarnento, concessão,
anticrese ou outra qualquer alienagão deste imovel sem prévio consentimento da Prefeitura
Municipal desta cidade de São Bernardo - MA, oom senhorio direto que é, observanclo-se o
disposto no Código Civil, no Estatuto da Cidade e na Lei Municipal n" 47512005. A
constituição de ônus ou encargos sobre o direito de su1:: '1:ic, não I .,,-:rá ser superior a
trinta anos, devendo fazer consignar nos atos constitutivos de tais i,., r ou encargos que
estes caducarão em oaso_de extinção antecipada do direito de superticie. CLAÚSULA
SETIMA - DA ExTINÇÃo Do oinrlro og suppn-rÍclg. o diieito de superficie será
extinto mediante averbação no Registro de Imóveis, por Llma das seguintes ocorrências: a)
pelo advento do termo, sem pronogação do direito de superÍicie; b) pelo descumprimento
das obrigações contratuais assumidas pelo SUPERFICTÁruO; c) quando não forem

I'
n

:i

,t

l!

il

rl
i1

rt

t'I iniciados a construção ou edificação no prazo máximo de dois anos da data da assinatura ii

i, do le.spec-tivo contrato registrado no livro do Município para registro do contrato de ii

iil constituição do direito de superfície; d) quando o SUPERFICIARIO não utilizar inregral e ,ill ihinterruptamente a área do imóvel objeto deste contrato; e) quando for determinadã --:a . ii

i:
it

il

:
'ii

rll

It
T
ij
:i

ii
II

il

ii'
il

h.

extinção na fonna definido em regulamentos, no Codigo Civil, no Estatuto da C.dade e na
Lei Municipalno 475/2005. f) quando o Estado ou a União venha, no fiJtrrro, a manifestar a

1.

vontade de proceder à aquisição do imovel Llrbanc, c r,l. :,1 o Muni.., ). exprÉssamepte,
CONCOTdAT. CLÁUSUT .'^ OI'IAVA - DOS EFEII'OS EM VII{TUDE i-,.., EXTNÇÃO DO
DIREITO DE SUPEITFÍCIE: Com a,extinção do direito de superficie o PROpRILTÀúó
recüpera o pleno domínio dolimóvel, bem como das acessões e benfeitoriu, int.áàrrià;;;;
InCSMO. CLAUSULA NONA DA INDENIZAÇÃO EM VIRTUDE DE
DESAPROPRIAÇÃO: Em Jaso de extinçâo do direito de iuperfície em .o"reqiie.ryi, a.-

__.-.]:.*
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desapropriação
SUPERFICIÁRi

promovid a pelo Poder público. cabe ao PRoPlllET Á2o e aoiOa indenização no valor cor,., :.1ronden1e Jireíto real de cada um.CLÁUSULA I)ECIMA DAS OBRIGA ÇÕES I RIBLI'f . .....-\S. O SUpERrrCrÁRrresponderá irii,.;gr,alnrente pelos encargos tributários que incidirem sobre a propriedadesuperficiária, arcando com gs ehcargos e tributos sobre a área objeto da concóssão do.-direito de superficie. CLAUSULA DECIMA PzuMEIRA DA TRANSMISSÃOCONTRATUAL PARÁ TERCEIROS. O direito de superficie poderá ser transferido a

,lr '

il

!

terceiro mediante termo próprio.a ser registrado em livro na Prefeitura Municipalaverbado no Registro de Imóvei s. Os direitos e

il-
:i

legisl civil e processual civil em vigor. CtÁusut_a oECIMA TERCEIRA _ DA '

regerá a transferência do direito de superfÍcie. no termo que
TRANSMISSÂO AOS HERDEIRO S. Com o falecimento do S UPERFIÇIÁRIo oS

LINDA _ DA
-direitos deste contrato de superÍicie transmi tem-se aos seus herdeiros , obse rvando-se a,\Çáo

ENCANU IA DO SUPERFICIÁruO.

onstituigâo do cjireiro de su

Peio Superfi _irlrio foí rl ;rrado expressame[te 
Quo ;

acerta o presente termo de c
conforme deflr, , o nas clausulas deste tenno, declarando que por vontade

1,, .jte, para o firn previsto i

propria e sem.,dolo, coação ou simul ação e assina-o para que sufta os efeitos Jurídicos. CLAUSULADEC IMA QUARTA DO FORO. Para resolver qualquer dú

ob_rigações serão.consignados
CLAUSULA DECIMA SEG

renúncia de qualo
SUPERFICTÁnrcJ

vida ou interpretaçâo
§flg RerlgldO .^,tA),

ue seja. i:m seguida,

cláusulas deste contrato, as partes elegem o foro da Comarca de
das

a expressa uer outro, por mais privilegiado q
col.)1

outorgado peJo ,:supra qualificado me foi dito que sem ciolo, coação ousimulação de qualquer
todos os

natureza. concordava com a presente constituiç lo de direíto clesuperffcie, em seus expressos termos e para o fim rsto nas cláusu.las destaescritura, exibindo-me os serguintes documentos: Termo de Con stituição De Direito de

prev

Superficie no 07 -2g10312018; Imposto pago pelo Documento de Arrecadação Municipal _DAM no valor de R$ 3 83 ,00, conforme comprovante de d :1tosito, autenticação no,2.938.468.F89.C6E.868 em data 241A4t2018 nl .ronta cla Icidade; Memorial Descritivo e Planta do irnóvel, ART
,i:itura Municipal desta i

So nu valor de R$ g9,75, Xeroxdos documentos pessoais dos superficiários. Assim o di sseram e dou fd.. A pedido das

pa

Tabelião

t,

1,

li
Í
1l

lj
l

l

outorgaram, aceitaram e

tura, a qual feita e lhes sendo lida, acharam -na conforme,,assinam. Dou fé. D lspens adas as testemuúas de acordo com owt.2l5, § 5o do CCB. Dou fé. Eu (a) RAIMLIVDO NONATO V AZ, Tabel ião que escrevi,subscrevi, dato e assino em público € râso. rabela XIII Cod. Lei 13.1/13.1.t0 Selor 26968671. Em iTestemuúd (SINAL pUBLICO) da verdade, São Bernardo - MA ,21 de Maio de 201g(aa) Proprietário: JOÃO IGOR VIEIRA CARVALHO. Superficiários: JOEL DE SOUZAPINTO. ANA CARLA DO NAS CiMENTO SOUZA RAIMLTNDO NONATO

partes, Iavrei esta escri

v o que se continha nâ referida Escritura qu e para aqui trasladelfielmente cloDazlC.$."

Em Testo

ti,

Câ tr,: - .,':,-le

(Ív.!r-j
ô,..

: \ti
;:l
t..ltl

l;J

,;l

:;

l

I

ii

li

GERAT

São B

a mun

MA, de Maio d 2018
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1 "-(PRIMEIRO) TRASLADO REGISTRO IMOBILTÁNTO
ITAJRICULA N' 4727 ris. rsa LrvRo 2_X

. 
DATA 05106/207g r r\v í'- 'r

---t
"CERTIFICO que nesta data foi feito o registro do seguinte imóvel:..imovel urbano depropriedade do município, to.rtJrd, ,;i;;",ã, cl,rio vargas no l4l, perímetrofrbano' Bairro centro, to, u.-r.guintes ai.n.nroJr, o perímetro descrito de acordocom a prancha do deseúo ã*t'terreno tern inicio no-marco pr, com as seguintescoordenadas gêográficas lineares 78281s uo i.rt.^.'óazao.oa ao norte, do marco,pl aomaÍco P2 foi rencontrada a distância a. zb,ai*, riái,*ao-re com a Avenida Getúriovargas' o marco- P2 possui u. r.ãuin*.s coorcrenaáu. g.og.ancas lineares 7g6g53 ao leste;,íÍi:::-',J".#T#,ffi r-F',,a",.%TiíJ*i:i",**';':il,ã 

jl,rie37,00m,

geográfi cas lineares 7868s3 aá i.r,. 
-. 

qeãsõs6 ; ;:#H',,1;, .T-#i:t;i:f Ht:encontrada a distância de 20,4Sm, limitanrio_; ;..,"r'Truu.rr, .lexandre Mendes. Omarco P4 possui as seguintes coordenu,irr--g.ág.;fi;., rinearcs 7g6g5g ao leste e9628038 ao norle' do mãrco Pq ào marco pi roi encontrada a distância de 37,00m,'limitando'se com as terras do espólio de Francisco cãutinrro de Almeida, fechanclo-§e aárea em forma_j131r norísáno r.gutnr com p.rí*.r.o de u4,90m e árca cre7s6,65m2. coNFRoNrarvrfs, Ào Non., .rpoiiJ-j.'Francisco c;,i;rr; de Almeida;{o Sul: José Ribamar pinto ;Ao Leste: Travéssa Alexandre yaz; Aooeste: r."cnidaGetÚüio vargas' Mernorial o.t.riio]"i,o,p.i;,'."rp";Jí"t to"nico Anronio venescar deArruda' o imÓvel encontra-se ácupaaà p.ro ,upofi_ciário, devidamente cercado,,,pRopRr,rÁRro: o MúNrõip;ó-ir,;{õ;;r{rloro _ MA, pesso r JurÍdica deDireito púbricci Interno, cNpJ n" 0oizs:g9/000iíg;o,n 
rya" na praça Bemardo coerhode-Almeida, g63, centro, sã" B;;;d^o * MA, cpp, es,!s0_000; neste ato representadopor seu Prefeito Municipal JoÃo IGOR vreinÀ ô,,,."Ii'I ALI-i( r i..sireiro, divorciado,Prefeito Munipipar, RG "" ozõaiászzooz-çtciol, .'cpF , rr.55l ..y_tt com

il,x:iiiÍ%ülx"i,''' 
iocarizacio nu nru B..nnrdãLiiu-r".54, certrà,^'i.r,u cidade.

código Lei t6,2s## rabera XVr

F{o
que sobre o imóvel constante da presente matrícula, foi concedido a JOEL DE SOUZA

Certifico
PINTO, portador do RG no 27208594-4/SESp-MA e CPF n" 804.852.603-44 e suamulher ANA CARLA DO NASCIMENTO SOUZA, portador <ia RG no 2.225.029/SSp_e CPF no 650,199.463_20 , declaram ser brasi leiros, conterciantes, casados no tegllnecomuúão parcial de bens , conforme Certidão de Casamento no 17g35 fls 70 Livro B-208 Cartório Ruben Furtado, Pamaíba - pl, doni iciliados e residentes na Avenida GetúlioVargas no l4l centro, nesta cidade de São Bern

PI
d+

o direito de sup erfic le. destinado exclusivamen
ardo-\ I . pelo prrr. Je 30 (trinta) anos,

o direito de usar r
te pÉlra fins nonto cl,;.,.crCial. abrang _^,doio e o espaço aéreo relativo ao terreno, desde que res.;eitadas àsdisposigões da .tegisl açáo urbanística, tudo nos termos da Escri tura Pública deCqnstituição de Diiei to de Superficie n" 1053 /2018, lavrada às fls 098/099 Livro de
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KAIryrUl\UU 1\U1\AIU VAá - UIILII\L
ZAIDA WEBER ARAUJO VAZ DOS SANTOS - OFICIAL SUBSTITUTARICARDO ALMEIDA COSTA _ ESCREVENTE AUTOzu ZADOrvAN MAReuEs DA srLVA _ rscnevsiTE AUTozu zADo
Rua São Vicente, 66A- centro- São Bernardo_MA, CEp 65.550_000

Notas no 22, em data 2l/0il20ig, neste Cartório y4!aL R$ S0 000;00 (cinquenta milpago imposto de Inter-Vivos atraves do Docunrento de Ari',.-'ztrlação Municipal -
reals

DAM no valor de R$ 383 ,00, conforme conl provante de deposito, autenticação no2.938.A68.F89.C68,86 8 enr data 24l04lZOtB na conta da Prefei tura Munici pal destacidade. O referido e verdade
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XVI. Código Lei 16.3/t6.3.12 Selo
Bernardo - MA, 05 de Juúo de 20 18 'abelae dou fe. São
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